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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTICA
ADVOGADO : THIAGO PUGINA - SP273919
AGRAVADO : ADRIANA DE LIMA VEIGA SCHENATTO
ADVOGADO : ALBERTO DE LIMA VEIGA - SP186816
INTERES. : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL 

DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 
932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Em virtude do caráter infringente e diante do princípio da fungibilidade 
recursal, é possível o recebimento dos embargos de declaração como agravo 
interno.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão 
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida (artigo 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
5. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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interno.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
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6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA contra a decisão que, reconsiderando decisão anterior, 

negou provimento ao recurso especial em virtude da aplicação do óbice da Súmula nº 

211/STJ (fls. 738/742, e-STJ).
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Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada, 

argumentando, em síntese, a impossibilidade de conversão dos embargos de 

declaração em agravo interno e a violação do princípio da colegialidade devido ao 

julgamento monocrático do recurso.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

De início, observa-se que o presente agravo interno se limitou às alegações 

de impossibilidade de conversão dos embargos de declaração em agravo interno e de 

violação do princípio da colegialidade em virtude do julgamento monocrático do 

recurso, não impugnando de maneira específica o fundamento de aplicação do óbice 

da Súmula nº 211/STJ.

O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015 impõe ao relator 

não conhecer do recurso "que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida".

Esse é, inclusive, o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, 

formulado no sentido de ser dever do agravante refutar especificamente todos os 

fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar 

o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, 

não bastando para tanto a impugnação genérica, parcial ou a reiteração das razões do 

recurso anterior.

A propósito:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, 
DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/1973), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 518 do STJ).
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
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que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no 
AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020).
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.727.212/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020).
 
"AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
INDEFERIDO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, 
E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182/STJ.
1. O pedido de assistência judiciária gratuita - que possui efeito ex nunc - 
formulado nas razões do agravo interno deve ser indeferido quando os 
documentos anexados não amparam a alegação de hipossuficiência 
financeira sustentada pela parte.
2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, de todos os 
fundamentos da decisão agravada, essa circunstância obsta, por si só, a 
pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie, o disposto nos 
arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, bem como a 
Súmula 182/STJ.
3. Pedido de assistência judiciária gratuita indeferido. Agravo interno não 
conhecido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.889.429/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2020, DJe 
15/12/2020).

 
Ainda que superado o óbice, verifica-se que a agravante requereu o 

acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes para sanar a contradição 

apontada a respeito da ilegitimidade passiva.

Assim, em virtude do caráter infringente pretendido e diante do princípio da 

fungibilidade recursal, é possível o recebimento dos embargos como agravo interno a 

fim de possibilitar a reconsideração da decisão anterior e o reexame do recurso.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
INDENIZAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA QUE AFASTOU A CONDENAÇÃO EM 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
1. Ação de rescisão contratual c/c indenização.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ante o caráter 
manifestamente infringente da oposição, observado o disposto no art. 1.024, 
§ 3º, do CPC/2015.
3. Os agravantes buscam reformar decisão que atendeu pretensão por eles 
deduzida, evidenciando a ausência de interesse recursal.
4. Agravo interno não provido" (EDcl no REsp 1.933.255/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 
19/08/2021).
 
Registra-se, ainda, ser admissível o provimento por decisão unipessoal 

quando houver entendimento majoritário a respeito da matéria controvertida ou se 

tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida (artigo 932, III e IV, 

do Código de Processo Civil de 2015).

Ademais, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou cerceamento de 
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defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo interno contra a respectiva 

decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício suscitado 

pela agravante.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SERVIÇOS DE TELEVISÃO A CABO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E DO CERCEAMENTO DE 
DEFESA. OFENSA. INEXISTÊNCIA. COBRANÇA POR PONTO EXTRA E 
ALUGUEL DE EQUIPAMENTO. CONTRATOS ANTERIORES A 2007. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. AMBAS AS ALÍNEAS. ANATEL. 
RESOLUÇÃO Nº 528/2009.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática, 
nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema ou se 
tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida 
(artigo 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
(...)
7. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.844.526/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/5/2020, DJe 28/5/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (Art. 557 
do CPC/73, equivalente ao Art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula 
568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível 
ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
(...) 
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.192.682/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2018, DJe 
19/6/2018). 
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática 
é proferida em obediência ao art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea b, do 
RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema.
2. O julgamento monocrático pelo relator não implica cerceamento de defesa, 
por eventual supressão do direito de o patrono realizar sustentação oral, 
quando o acórdão combatido estiver em consonância com a jurisprudência 
predominante da Corte, nos termos do art. 34, XX, RISTJ e Súmula 568/STJ.
3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 1.335.807/PE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 
18/12/2018).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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